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SESSÃO SOLENE DO DIA NACIONAL DO ARQUITECTO 2011

homenagem a Bartolomeu Costa Cabral

O Dia Nacional do Arquitecto foi instituído pela OA em 2010 e visa celebrar o exercício e o 

serviço da profissão de arquitecto, através de um percurso profissional considerado exemplar 

para a arquitectura e para a sociedade portuguesas. 

Assinala-se normalmente a 3 de Julho, na data da publicação do Estatuto da Ordem dos 

Arquitectos (3 de Julho de 1998), que coincide também com a data da revogação expressa 

do Decreto 73/73 (3 de Julho de 2009), momentos singulares que dão conta do crescente 

reconhecimento público da nossa profissão, a par de idêntico reconhecimento da própria 

arquitectura como um direito de todos os cidadãos.

Apesar  deste  reconhecimento,  confrontamo-nos  hoje  com uma conjuntura  muito  difícil  e 

muito exigente, porventura a mais difícil e exigente desde que a Ordem existe. A crise que 

atravessamos tem restringido e continuará a restringir nos próximos tempos o investimento 

público e privado e, em consequência, as oportunidades de trabalho e a criação de emprego. 

As suas consequências têm e terão particular incidência sobre o sector da construção e do 

imobiliário, com directa implicação na arquitectura e nos arquitectos, limitando o exercício de 

muitos dos seus actos próprios e agravando as dificuldades que já se faziam sentir  nos 

últimos anos. Aliás, este quadro tão desfavorável envolve também a sustentabilidade e a 

actividade da própria Ordem. 

É certo, porém, que esta situação nefasta não apanhou desprevenida a OA, ainda que os 

seus efeitos sejam ainda graves do que inicialmente se previam. 

Importa  recordar,  por  um lado,  que  o  trabalho  desenvolvido  nos  últimos  anos  procurou 

apostar de forma firme e prospectiva na diversificação profissional no âmbito do projecto e 

para além deste, defendendo os actos próprios e o futuro da profissão. Mais tarde ou mais 

cedo, os resultados positivos alcançados abrirão caminho a novas oportunidades, exigências 

e responsabilidades que importa não só salvaguardar e continuar, como também espelhar no 

próprio  desempenho  e  orgânica  da  OA,  a  partir  de  uma  nova  realidade  assente  na 

diversidade  dos  actos  profissionais,  na  diversidade  do  seu  exercício,  em  crescentes  e 

distintas  capacitação  e  habilitação,  na  reorientação  do  projecto  para  a  reabilitação,  

manutenção e sustentabilidade do edificado, nas sinergias com a sociedade civil e com os 

diversos actores do mundo da construção, na descentralização da prestação de serviços de 

arquitectura  para  além  das  grandes  áreas  metropolitanas,  e  na  internacionalização  da 

prestação dos serviços de arquitectura a partir de Portugal ou fora deste. 

Por outro lado, procurou-se apetrechar a OA com instrumentos e meios de gestão fidedignos, 

aferindo  e  reequilibrando  as  contas  e  procurando  inverter  o  respectivo  processo  de 



endividamento. Os resultados positivos já alcançados em 2009 e em 2010 dão conta de um 

caminho  que  urge  salvaguardar  e  que  implicará,  sobretudo,  crescente  racionalização  e 

contenção  da  despesa,  continuando  a  direccioná-la  para  a  missão  fulcral  da  OA:  a 

representação da profissão de arquitecto e a regulação do respectivo exercício profissional. 

Por fim e também num quadro prospectivo, apesar dos incontornáveis atrasos decorrentes 

da interrupção da anterior legislatura e da entrada em funções do novo Governo, assumir-se-

á como prioridade a continuação do trabalho já desenvolvido para a implementação de uma 

Política  Pública  de  Arquitectura  em  Portugal.  Procurar-se-á,  assim,  o  envolvimento  e  o 

compromisso do Estado na qualidade e sustentabilidade da Arquitectura enquanto ambiente 

construído, tendo em vista melhor qualidade de vida dos cidadãos. É uma tarefa fundamental  

deste e de próximos mandatos, que é vital para a promoção plena da arquitectura como um 

direito de todos e para o seu reconhecimento como um recurso do País, a par e a partir da  

qual  deverão  ser  progressivamente  equacionadas  questões  fundamentais  desde  a 

reabilitação e sustentabilidade do edificado e das cidades, ou o envolvimento dos cidadãos 

na melhoria do ambiente construído, até à própria encomenda de arquitectura ou à melhoria 

das condições do exercício profissional.

Na actual conjuntura, no curto e no médio prazo, não será possível resolver as dificuldades 

que se colocam aos arquitectos em Portugal,  desde logo em termos de trabalho e/ou de 

emprego, nem será fácil enfrentar os respectivos efeitos. Porém, a crise que atravessamos 

deve também ser entendida como oportunidade.

Oportunidade enquanto  tempo disponível  para continuar  a reorganização profissional,  na 

certeza da missão de serviço público da OA. Ou seja, oportunidade para antecipar e preparar 

o futuro do exercício profissional e da arquitectura em Portugal, na certeza de que, para tal 

ser  possível  nas actuais  condições,  há que manter  abertura  a todos e,  sem demagogia, 

insistir  numa atitude positiva  e  criadora de expectativas  viáveis,  entregando prioridade à 

concertação, à equidade, ao sentido de compromisso, e à solidariedade e coesão entre os 

arquitectos. 

Nesta conjuntura, faz ainda mais sentido este dia. E, permitam-me dizê-lo, faz mais sentido 

quando  o  nosso  homenageado  é  o  Arqº  Bartolomeu  da  Costa  Cabral  e  quando  o 

homenageamos nesta obra ímpar da arquitectura portuguesa do século XX que é o Bloco 

das Águas Livres (cuja autoria partilha com Nuno Teotónio Pereira).

Outros que não eu dele melhor falarão. Ainda assim, gostaria de lembrar o homem íntegro e 

discreto mas persistente e inquieto que ao longo da vida tanto fez pela arquitectura e pelos 

arquitectos  portugueses  com  o  seu  exemplo,  incluindo  neste  a  sua  civilidade,  o  seu 

humanismo e a sua participação na vida pública, incluindo a associativa. Exemplo em que 

ofício  e serviço se conjugam, em que a arquitectura,  nas  pequenas e grandes obras,  é 

sempre imaginada como suporte humanizado para a vida quotidiana sem nunca esquecer a 

sua missão social, ou seja, a de procurar construir um mundo melhor para todos os homens. 



Como alguém recentemente dizia, "é nisto que consiste a melhor Arquitectura. Criar edifícios 

e espaços que nos inspiram, que ajudam a fazer o nosso trabalho, que nos aproximam e 

que, no seu melhor, resultam em obras de arte que podemos percorrer e onde podemos 

viver. E, no fim de contas, é por isso que a Arquitectura pode ser considerada como a mais 

democrática das formas de arte". 

Sirva  este  belo  edifício,  chamado das  Águas Livres,  como testemunho de  liberdade,  ou 

melhor,  como  testemunho  tão  premonitório  quanto  maravilhoso  para  a  construção  da 

felicidade e para a vida em comum.

Permita-me informá-lo, caro Bartolomeu, neste nosso dia e neste seu dia, aqui, entre a sua 

família e os seus amigos, que tomarei a iniciativa de propor ao Conselho Directivo Nacional  

que lhe seja atribuído o justíssimo título de Membro Honorário da Ordem dos Arquitectos. 

E  permita-me  também dizer-lhe  que  é  uma  grande  honra  partilhar  consigo  esta  sessão 

solene, pedindo-lhe que continue a ajudar-nos a encontrar,  nestes tempos tão difíceis,  o 

melhor caminho para a arquitectura e para a nossa profissão em Portugal. 

João Belo Rodeia

Presidente da Ordem dos Arquitectos
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